
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria-Geral da República

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2026

Que fazem entre si a União, por intermédio do 
Ministério Público Federal - MPF, e a empresa 
A. M. Soluções Tecnológicas Ltda.

A União, por intermédio do MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL, com sede no SAF Sul – Quadra 

04  –  Conjunto  C  -  Brasília/DF,  CNPJ  sob  o  nº  26.989.715/0050-90,  neste  ato  representada  pelo 

Secretário  de  Administração,  Senhor  THIAGO LONGO MENEZES,  servidor  público,  matrícula 

funcional nº 34052, nomeado por meio da Portaria nº 181 de 26 de fevereiro de 2025, no uso da  

competência atribuída pelo artigo 74, inciso XIV, do Regimento Interno Administrativo do Ministério 

Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF nº 382, de 05 de maio de 2015, ou, nas ausências e  

impedimentos  deste,  pelo  Secretário  de  Administração  Adjunto,  Senhor  DAVI  LUCAS  BOIS, 

servidor público, matrícula funcional nº 27349, nomeado por meio da Portaria nº 173 de 12 de junho 

de 2020, ambos residentes e domiciliados nesta Capital, doravante designado CONTRATANTE, e a 

empresa  A.  M.  Soluções  Tecnológicas  Ltda.,  inscrita  no CNPJ/MF sob o  nº  26.650.484/0001-08, 

estabelecida no endereço  XXXXX, CEP:  XXXXX-XXX, doravante denominada  CONTRATADA, 

neste  ato representada pelo senhor  XXXXXXXX,  em razão do que consta  no Processo PGEA nº 

1.00.000.003093/2026-16, referente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 

74, inc. I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  da  inexigibilidade  de  licitação  objeto  do  Termo  de 

Referência nº 031/2026-DICOD/SUBCORP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto  do  presente  instrumento  consiste  na  contratação  do  serviço  de  acesso  à  plataforma 

WebDiet – Pacote Anual Premium, o qual disponibiliza o conteúdo digital do produto de forma online 

pela Internet, por meio de autenticação segura por login e senha, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência nº 031/2026 - DICOD/SUBCORP/SA.
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1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: (i) o Termo de Referência; (ii) a 

documentação  de  habilitação  e  a  proposta  de  preços  do  contratado;  (iii)  o  ato  que  autorizou  a 

contratação direta; e (iv) eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSULA  SEGUNDA  –  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  À  EXECUÇÃO  DO  CONTRATO 

(ART. 92, III)

2.1. Este contrato rege-se integralmente pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelas  

demais normas de direito público aplicáveis.

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE com base na Lei nº 14.133, de 2021, 

subsidiariamente, nos preceitos de direito público e, supletivamente, nos princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado sucessivamente por até 10 anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021.

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;

b)  Seja  juntado relatório  que  discorra  sobre  a  execução do contrato,  com informações  de  que  os 

serviços tenham sido prestados regularmente;

c)  Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém interesse  na 

realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

f)  Não tenha  registro  no  Cadastro  Informativo  de  Créditos  não quitados  do  setor  público  federal  

(Cadin).

3.1.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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3.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.1.4. Dentro da vigência do contrato estão previstos todos os serviços, não apenas os serviços de 

entrega, mas também as demais obrigações e prazos contidos no Termo de Referência, bem como os 

procedimentos  de  recebimentos  provisório  e  definitivo.  Destaca-se  que  os  serviços  contratados  só 

poderão ser executados durante a vigência do contrato, não restando nenhuma obrigação para as partes  

contratantes após o término da vigência contratual.

3.1.5. No início de cada exercício financeiro, a continuidade do contrato deve ser avaliada, sujeita à 

disponibilidade de recursos  orçamentários  para  o próximo exercício e  à  certificação,  por  parte  da 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem favoráveis para a Administração. 

É permitida a negociação com o CONTRATADO ou a rescisão do contrato sem encargos para ambas 

as partes.

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V)

4.1. O valor total desta contratação é de R$ 879,00 (oitocentos e setenta e nove reais), a ser pago em 

parcela única.

4.1.1. No preço contratado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas necessárias à 

execução integral do objeto, tais como tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas de administração, seguros, fretes e insumos.

4.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART.92, V)

5.1.  O  pagamento  será  efetuado  em favor  da  CONTRATADA mediante  a  apresentação  de  Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pela fiscalização, observando-se os prazos, a ordem cronológica e 

as condições detalhadas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII)

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União, mediante a seguinte dotação:

• UG Executara: 200100 (SA/MPF);

• Gestão/Unidade: Secretaria de Documentação;

• Programa de Trabalho Resumido (PTRES): 172236;
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• Fonte:1000000000;

• Natureza da Despesa: 339039-01 (Assinatura de Periódicos e Anuidades);

• Plano Interno (PI): SEJUD1.

Parágrafo  Único  -  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 

aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante 

apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART. 92, 

IV, VII E XVIII)

7.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de 

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XVII)

8.1 As obrigações do Contratante são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. As obrigações da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 

92, XIV)

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

12.1 Eventuais alterações contratuais serão regidas pelos arts. 124 e seguintes da Lei 14.133, de 2021.
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12.2  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.

12.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,  

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.4.  Nos termos do parágrafo único do art.  131 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  eventual  pedido de 

restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser  formulado  durante  a  vigência  do 

contrato  e  antes  de  eventual  prorrogação,  cuja  resposta,  por  parte  do CONTRATANTE,  deverá 

ocorrer,  preferencialmente,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  do  fornecimento  da 

documentação, podendo ser prorrogado por igual período.

12.5. Sem prejuízo das demais hipóteses legais e contratuais, o presente Contrato poderá ser revisado 

para fins de restabelecimento do seu equilíbrio econômico-financeiro, de oficio pela Contratante ou 

por requerimento da Contratada, em decorrência do comprovado desequilíbrio na equação econômico-

financeira  originalmente  pactuada  (teoria  da  imprevisão  ou  fato  do  príncipe)  advindo  da  Lei 

Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, e de seus atos regulamentares.

12.5.1. Aplicar-se-á o disposto no Capítulo IV da LC 214/2025, no que couber, ao presente termo de 

contrato.

12.6. Nos termos dos arts. 6° e 6°-A da Lei nº 10.522, de 2002, a Administração realizará consulta 

prévia ao Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, como 

condição para a celebração de termos aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem.

13.1.2. A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a  notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido,  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de 

antecedência desse dia.

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata o subitem 13.1.2 ocorra com 
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menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos arts. 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.

13.2.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.2.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.2.3. Indenizações e multas.

13.2.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1 O CONTRATANTE, atuando como controlador, e a CONTRATADA, atuando na condição de 

operadora, comprometem-se a cumprir a legislação de proteção de dados pessoais, especialmente, a 

Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018), o Marco Civil da Internet (Lei 

Federal nº 12.965/14) e demais regulamentos emitidos pelas autoridades competentes,  e,  de forma 

específica para o CONTRATANTE, o disposto na Resolução nº 281, de 12 de dezembro de 2023, do 

Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  que  institui  a  Política  Nacional  de  Proteção  de  Dados 

Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de Dados Pessoais no Ministério Público.

14.2 No tratamento de dados pessoais que forem confiados pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA 

se obriga a:

(a) realizar o tratamento de dados pessoais estritamente para as finalidades estabelecidas neste 

contrato, observando fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;

(b) adotar  medidas  técnicas  e  administrativas  adequadas  de  segurança  que  garantam  a 

inviolabilidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos dados pessoais, nos 

Termo de Contrato nº xx/2026                                                                                                                                      Página 6 de 10

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
M
A
N
O
E
L
 
T
O
R
Q
U
A
T
O
 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
F
I
L
H
O
,
 
e
m
 
2
1
/
1
0
/
2
0
2
6
 
1
2
:
1
9
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
1
6
2
7
6
4
0
2
.
e
e
c
3
3
3
1
c
.
f
9
3
2
2
0
9
9
.
2
8
f
b
8
a
9
5

Procedimento 1.00.000.003093/2026-16, Documento 40, Página 6



termos  definidos  na  legislação,  em  normas  administrativas  do  CONTRATANTE  e  nos 

instrumentos contratuais,  tais  como: (i)  mecanismos de autenticação de acesso aos registros, 

como sistemas  de  autenticação  dupla  para  assegurar  a  individualização  do  responsável  pela 

atividade,  (ii)  anonimização,  pseudonimização  e  criptografiados  dados  pessoais,  quando 

aplicável, (iii) recursos que permitam a restauração da disponibilidade e do acesso aos dados 

pessoais  de  forma  rápida  em caso  de  incidente,  e  (iv)  processo  de  verificação  contínua  da 

implementação das referidas medidas técnicas e organizacionais;

(c) manter  os  registros  de  tratamento  de  dados  pessoais  que  realizar,  com  condições  de 

rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo, contemplando os registros de 

conexão e  de  acesso  a  aplicações,  o  arquivo acessado,  o  momento,  a  duração,  o  motivo,  a 

identidade do funcionário ou do responsável pelo acesso, consulta ou divulgação, e a identidade 

dos destinatários dos dados, se for o caso; 

(d) facultar acesso a dados pessoais somente em casos estritamente necessários e para pessoal 

autorizado  e  que  tenha  assumido  compromisso  formal  de  preservar  a  confidencialidade  e 

segurança de tais dados;

(e) permitir a realização de auditorias, incluindo inspeções pelo CONTRATANTE ou por quem 

por  ele  autorizado;   ou  comprovar  a  conformidade  com  a  LGPD,  quando  requerida  pelo 

CONTRATANTE;

(f) compartilhar com o CONTRATANTE qualquer requisição de titular de dados pessoais, bem 

como auxiliar, sempre que demandado, no atendimento de obrigações perante titulares de dados 

pessoais, autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis do pedido;

(g) comunicar, de maneira formal e imediata, ao Encarregado de Proteção de Dados Pessoais 

do CONTRATANTE, com tolerância de no máximo 2 dias úteis, a ocorrência de qualquer risco, 

ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou 

efetivo a  titular  de dados pessoais,  evitando atrasos  por  conta de  verificações ou inspeções, 

devendo  a  comunicação  conter,  no  mínimo,  as  seguintes  informações:  (i)  data  e  hora  do 

incidente,  (ii)  data  e  hora  da ciência  pela  CONTRATADA, (iii)  relação dos tipos  de dados 

pessoais afetados pelo incidente, (iv) quantidade de usuários afetados (volumetria do incidente) 

e,  se  possível,  a  relação  desses  indivíduos,  (v)  dados  de  contato  do  Encarregado  da 

CONTRATADA ou, não havendo Encarregado, a pessoa junto à qual seja possível obter mais 

informações sobre o ocorrido, (vi) descrição das possíveis consequências do incidente, e (vii) 

medidas que estão sendo tomadas para a mitigação dos riscos ou a reversão dos efeitos; 
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(h) informar os motivos da demora, no caso de a comunicação referente ao item anterior não ter 

sido imediata;

(i) anonimizar ou devolver para o CONTRATANTE todos os dados pessoais que lhe foram 

confiados  e  descartar,  de  forma  irrecuperável,  as  cópias,  após  a  satisfação  da  finalidade 

respectiva ou o encerramento do tratamento por decurso de prazo ou por extinção de vínculo 

legal ou contratual, a não ser que a conservação dos dados seja decorrente de uma obrigação 

legal; 

(j) não  transferir  ou  compartilhar  com  terceiros  os  dados  pessoais  tratados  em  razão  da 

presente relação contratual, sem prévia autorização do CONTRATANTE, assumindo todos os 

ônus decorrentes de qualquer compartilhamento que venha a realizar; 

(k) caso autorizada a subcontratação, impor ao subcontratado as mesmas obrigações em matéria 

de proteção de dados presentes nesse instrumento contratual;

(l) não  realizar  transferência  internacional  de  dados  pessoais  sem  prévia  autorização  do 

CONTRATANTE; e

(m)  registrar  as  atividades  que  envolvam  transferência  internacional  de  dados  pessoais, 

indicando o  país  ou  organização de  destino  e  adotando as  garantias  necessárias  para  que  a 

transferência  seja  realizada  de  acordo com a  legislação de  proteção de  dados  pessoais  e  as 

orientações das autoridades competentes. 

14.3 O CONTRATANTE pode requisitar, a qualquer tempo, informações a respeito do tratamento dos 

dados pessoais confiados à CONTRATADA, respeitando-se o sigilo empresarial e as demais proteções 

legais.

14.4. A CONTRATADA é obrigada a reparar os danos causados ao CONTRATANTE e aos titulares 

de dados pessoais em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais em violação da 

legislação de proteção de dados pessoais ou deste contrato,  seja diretamente ou por meio de seus 

empregados, representantes ou terceiros contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1  Incumbirá  ao  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 

Contratações Públicas, na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14.133, de 2021 e ao art. 8°, §2°, da Lei nº 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (ART. 92, § 1º)

16.1  Foro  da  Justiça  Federal,  Seção  Judiciária  do  Distrito  Federal  é  o  competente  para  dirimir 

quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas, que não 

possam ser dirimidas administrativamente.

Assinatura Digital
CONTRATANTE

Assinatura Digital
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Assinatura Digital Assinatura Digital
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ANEXO AO CONTRATO

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 031/2026 – DICOD/SUBCORP/SA
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